
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.722 - SP (2012/0180618-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : THEREZA APARECIDA MAPELLI 
ADVOGADO : NATALINO APOLINÁRIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NECESSIDADE DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ETÁRIO E CARÊNCIA 
CONCOMITANTEMENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - Embargos de declaração recebidos como agravo legal, tendo em vista o 
princípio da fungibilidade, o teor da impugnação, bem assim a observância 
do prazo previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil. 
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
para a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural é necessário 
o preenchimento de forma concomitante dos requisitos etário e carência, 
previstos nos arts. 48 e 143 da Lei n. 8.213/91.
IV -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI - Embargos de declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os 
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embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, 

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de 

Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.722 - SP (2012/0180618-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : THEREZA APARECIDA MAPELLI 
ADVOGADO : NATALINO APOLINÁRIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

THEREZA APARECIDA MAPELLI opõe embargos de 

declaração contra a decisão monocrática (fls. 266/269e), que negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 

83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta, em síntese, não incidir o óbice processual 

destacado.

Os embargos foram opostos tempestivamente.

É o relatório.

 

Documento: 1503071 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

20/04/2016

Página  3 de 4



 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.722 - SP (2012/0180618-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : THEREZA APARECIDA MAPELLI 
ADVOGADO : NATALINO APOLINÁRIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in 

casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

Ademais, considerando o teor da impugnação, bem assim o 

princípio da fungibilidade e a observância do prazo previsto no art. 557, § 1º, 

do Código de Processo Civil, recebo o recurso como agravo legal. Nesse 

sentido, e.g., EDcl no AREsp 293.808/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

19.02.2015; e EDcl no REsp1.339.930, Rel.  Min. Benedito Gonçalves, DJe 

de 09.02.2015.

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 266/269e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por THEREZA 
APARECIDA MAPELLI, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região no julgamento de apelação, assim ementado (fls. 
203e):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
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IDADE. ATIVIDADE RURAL. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO DE CARÊNCIA.
- Sentença submetida a reexame necessário. 
Descabimento em vjrtude de o montante devido, 
entre a data da citação c a sentença, ser inferior 
a 60 (sessenta) salários mínimos. Art. 475, § 2o, 
do Código de Processo Civil.
- Exigência de comprovação do requisito etário e 
do exercício de atividade rural, mesmo que 
descontínua, no período imediatamente anterior 
ao implemento etário. Inteligência dos artigos 142 
e 143 da Lei n" 8.213/91. 
Condições que não se verificam.
- Beneficiária da assistência judiciária gratuita, 
descabe a condenação da autora ao pagamento 
da verba honorária e custas processuais. 
Precedentes da Terceira Seção desta Corte.
- Apelação a que se dá provimento para 
reformar a sentença e julgar improcedente o 
pedido. Remessa oficial não conhecida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 233e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos art. 3º, § 1º, da Lei n. 10.666/2003,  alegando-se, 
em síntese, que "a exigência prevista no artigo 143 da Lei n.° 
8.213/1.991 de que o trabalhador rural teria de comprovar o 
exercício da atividade rural em período imediatamente anterior 
ao requerimento do beneficio, não se aplica ao caso em 
análise, por força do artigo 3o, § 1º da Lei n.° 10.666/2.003".
Sem contrarrazões (fls.252e), o recurso foi admitido (fls. 
254/255e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:
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Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte, segundo o qual para a 
concessão do benefício de aposentadoria por idade rural é 
necessário o preenchimento de forma concomitante dos 
requisitos etário e carência, previstos nos arts. 48 e 143 da Lei 
n. 8.213/91.
Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO 
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO 
REQUERIMENTO. REGRA DE TRANSIÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. 
REQUISITOS QUE DEVEM SER 
PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da 
controvérsia, sob a exegese do artigo 55, § 3º 
combinado com o artigo 143 da Lei 8.213/1991, 
no sentido de que o segurado especial tem que 
estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, 
momento em que poderá requerer seu benefício. 
Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, 
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§ 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial 
deixar de exercer atividade rural, sem ter 
atendido a regra transitória da carência, não fará 
jus à aposentadoria por idade rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios 
legalmente previstos para a aquisição do direito. 
Ressalvada a hipótese do direito adquirido em 
que o segurado especial preencheu ambos os 
requisitos de forma concomitante, mas não 
requereu o benefício.
2.  Recurso especial do INSS conhecido e 
provido, invertendo-se o ônus da sucumbência. 
Observância do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.
(REsp 1354908/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016)

Por fim, ressalto que no julgamento do REsp 1.354.908/SP, a 
1ª Seção ratificou entendimento no sentido da não aplicação 
do art. 3º, § 1º, da Lei n. 10.666/2003 aos pedidos de 
concessão de aposentadoria por idade rural, nos seguintes 
termos:

Por outro lado, a regia prevista no art. 3º, § Iº, da 
Lei 10.666/2003 referente à desnecessidade do 
preenchimento dos requisitos da aposentadoria 
não se aplica à aposentadoria por idade rural 
prevista no art. 143 da Lei 8.213/1991.
Não se mostra possível conjugar de modo 
favorável ao segurado especial a norma do § Iº 
do art. 3º da Lei 10.666 2003. que permitiu a 
dissociação da comprovação dos requisitos para 
os benefícios que especificou: aposentadoria por 
tempo de contribuição, aposentadoria especial e 
aposentadoria por idade urbana, as quais 
pressupõem contribuição.

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como 

agravo regimental e NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0180618-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.340.722 / SP

Números Origem:  0500000633  0500001926  1197953  200703990215652  500001926  63305

PAUTA: 12/04/2016 JULGADO: 12/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THEREZA APARECIDA MAPELLI
ADVOGADO : NATALINO APOLINÁRIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : THEREZA APARECIDA MAPELLI
ADVOGADO : NATALINO APOLINÁRIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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